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ResuMO: A seleção convencional de circunstâncias 
resolutivas em um momento de consensualidade, 
que é o momento da celebração do contrato, tem 
o condão de racionalizar as interações futuras 
em momento de conflito, os quais, muitas das 
vezes, são frutos da ausência de parâmetros cla-
ros do que as partes entendem como violações 
do contrato. Antecede saber: (1) se é permitido 
às partes convencionar sobre o modo de operar 
das resoluções com fundamento em cláusula le-
gal em razão da imperatividade das normas do 
art. 1084.º; e, (2) se é lícito às partes convencionar 
o modo de operar em relação às cláusulas reso-
lutivas contratuais. Para além disso, é importante 

aBstRact: Since most conflicts are caused by the 
lack of clear parameters of what the parties un-
derstand as a breach of contract, the provision 
of conventional termination clauses in the main 
contract that was certainly signed at a time of 
consensus between the parties, is an element of 
rationalization for future circumstances. Any dis-
cussion in this area involves the answer for two 
questions: (1) whether the parties are allowed to 
agree on how to operate the terminations based 
on a legal clause due to the compelling nature of 
the rules established in art.  1084 of the Portu-
guese Civil Code; and (2) whether it is lawful for 
the parties to agree on how to operate in relation 
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compreender o conceito de justa causa e os li-
mites convencionais das cláusulas resolutivas no 
âmbito dos contratos de arrendamento urbano 
no Direito português contemporâneo.

 
PaLavRas-chave: Arrendamento Urbano – Reso-
lução de Contrato  – Justa Causa  – Direito dos 
Contratos – Direito português.

to the contractual termination clauses. In addi-
tion, it is important to understand the concept 
of just cause and the conventional limits of ter-
mination clauses in the context of urban lease 
contracts under contemporary Portuguese law.

keywORds: Urban Lease – Termination Clauses – 
Just Cause – Contract Law – Portuguese Law.
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Conclusão. Referências.

inTRodução

Enquanto a celebração do contrato pressupõe uma conjugação de vontades entre se-
nhorio e arrendatário, a resolução do contrato representa um ato unilateral de uma das 
partes que produz efeitos jurídicos na esfera jurídica da outra. Contudo, o momento de 
convergência que representa a celebração do contrato é ideal para o estabelecimento 
de cláusulas resolutivas convencionais.

O que se está a dizer é exatamente que as partes podem, enquanto jungidas do mes-
mo objetivo, qual seja, aperfeiçoar o negócio jurídico e especificar condutas permitidas 
e proibidas, determinando os limites subjetivos de cada uma delas e evitando, ou ao me-
nos diminuindo o espectro de desconhecimento em relação à outra e ao que a outra con-
sidera aceitável ou não que aconteça dentro do âmbito daquela relação jurídica.

A investigação parte da permissão legal a convenções resolutivas prévias pelas partes 
e encontra na justa causa elemento condicional do suporte fático à incidência da norma. 
A justa causa, advinda da teoria geral do direito, encontra assento, ainda que abstrato, 
na legislação atual e afeta eventuais cláusulas resolutivas em seus limites positivos e ne-
gativos, ou seja, os limites para estabelecimento de nova hipótese ou de especificação de 
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convencionarem o procedimento. A exceção é o caso das cláusulas resolutivas conven-
cionais impróprias, as quais buscam fundamento no art. 1083.º-2, razão pela qual so-
frem a imperatividade da norma do art. 1084.º-1.

(15) As cláusulas convencionais são úteis na redução de incertezas e na tipificação de 
fatos e à própria aplicação das cláusulas legais. Pelo viés interpretativo das cláusulas re-
solutivas convencionais, sejam próprias ou impróprias, as partes podem atribuir senti-
do concreto ao que considerarem grave ao ponto de tornar inexigível a permanência do 
contrato de arrendamento urbano, e, naquele caso, determinar hipóteses específicas em 
que se permite às partes resolver diretamente o contrato, reduzindo a interferência de 
terceiro à relação, como é o caso do Estado-juiz.

(16) Outro lado da intervenção do Estado-juiz nos contratos de arrendamento está 
exatamente no controle de legalidade das cláusulas contratuais. As cláusulas convencio-
nais estão submetidas ao regime das nulidades. Há de ser bastante ponderada a inter-
venção do Estado-juiz no âmbito das cláusulas convencionas, e, sempre, uma exceção 
motivada pelo desrespeito insanável às normas jurídicas.

(17) Cláusulas resolutivas convencionais são medidas importantes para evitar, ou 
que as partes sejam obrigadas a, em um primeiro momento, demandar a atividade ju-
risdicional do Estado-juiz, ou, no caso em que ocorra impugnação, e mesmo quando as 
partes decidam ser a demanda jurisdicional o meio para resolver o contrato, que o con-
teúdo do contrato e as cláusulas resolutivas estejam submetidas à subjetividade do ter-
ceiro julgador. Trata-se de redução significativa de incertezas e inseguranças jurídicas 
mediante o empoderamento das partes.
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